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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.01.21.0036 
LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA DISPUTA. 

    
MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 
    

BASE LEGAL  Lei Nº 14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei Federal  Nº 12.846/13 e 
do Decreto Municipal N° 016/2023.   

OBJETO  

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde (RSS), 
classificados nos grupos A, B e E, incluindo o fornecimento de bombonas em regime 
de comodato, afim de atender às necessidades dos estabelecimentos de saúde 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA.   

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO menor preço global 
  
LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA  https:// www.licitanet.com.br 
  
DATA E HORÁRIO 
DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – 
SESSÃO PÚBLICA: 

04 de setembro de 2026. 

09h (nove horas). 
  

MODO DE DISPUTA  Aberto  
  

VALOR ESTIMADO  R$ 323.964,00 (trezentos e vinte e três mil e novecentos e sessenta e quatro reais) 
  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura 
Municipal de Itapecuru Mirim/MA, localizado na Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru 
Mirim/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas) ou através do e-mail: 
licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, no Portal da Transparência do Município e também através do Sistema de 
Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão  (SINC-CONTRATA/MA).  
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática 
das condutas previstas no CAPÍTULO II-B, DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, além do TÍTULO IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO I DAS INFRAÇÕES E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ambas previstas na lei 14.133/21, que poderão acarretar na aplicação das 
penalidades previstas nos referidos regramentos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais.  
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EDITAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.01.21.0036 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026 

 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio da Pregoeira, 
designada pela Portaria nº 1035/2025, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Nº 
14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei Federal Nº 12.846/13, do Decreto Municipal Nº 016/2023, e 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certame, fará realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço global, sob regime de Empreitada por preço unitário, objetivando a Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços 
de saúde (RSS), classificados nos grupos A, B e E, incluindo o fornecimento de bombonas em regime de comodato, 
afim de atender às necessidades dos estabelecimentos de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de 
Itapecuru Mirim/MA. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.licitanet.com.br. O 
servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: verificar a regularidade formal e material do edital e seus 
anexos, representando à autoridade superior a presença de qualquer indício de irregularidade; analisar solicitações 
de esclarecimentos; julgar as propostas apresentadas e verificar os documentos de habilitação; corrigir possíveis 
irregularidades por meio de decisão devidamente fundamentada; declarar o vencedor do certame; decidir pedido de 
reconsideração e recurso; orientar as atividades da equipe de apoio, dando todo suporte gerencial aos seus 
integrantes e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável para propor a homologação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde (RSS), classificados nos grupos A, B e E, 
incluindo o fornecimento de bombonas em regime de comodato, afim de atender às necessidades dos 
estabelecimentos de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA, em conformidade 
com as especificações e quantidades constantes no Termo de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisição e será solicitada 
de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.3. O valor máximo total objeto desta licitação é de R$ 323.964,00 (trezentos e vinte e três mil e novecentos e 
sessenta e quatro reais) 
 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse. 

1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM www.licitanet.com.br e o descritivo do objeto do Termo de Referência 
deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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2.1.  

Unid. Gestora 02 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Projeto/Natureza 10.122.0024.2075.0000 Manu. e Func.do FMS 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte  1.500 Outros Recursos não vinculados de impostos 
Unid. Gestora 02 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Projeto/Natureza 10.302.0009.2084.0000 Manu.dos Ser.de Atenção MAC Amb. E Hosp. 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte  1.600 Transf.SUS bloco de manutenção 
Unid. Gestora 02 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Projeto/Natureza 10.301.0022.2056.0000 Manu.dos Ser.de Atenção Básica 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte  1.600 Transf.SUS bloco de manutenção 
Unid. Gestora 02 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Projeto/Natureza 10.305.0018.2080.0000 Manut. dos Serv. da Vigilância Epidemiológica 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte  1.600 Transf.Sus bloco de manutenção 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Compras do município de Itapecuru Mirim (www.licitanet.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. Para este certame, por ser por critério de adjudicação GLOBAL, não haverá reserva de cotas. As empresas 
detentoras do benefício da lei 123/06 poderão usufruir dos demais benefícios presentes na referida lei. 

3.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo apresentar obrigatoriamente, a declaração de adequação 
ao limite aqui descrito conforme Anexo IV. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
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3.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.5.3 e 3.5.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.3 e 3.5.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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3.11. A vedação de que trata o item 3.5.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.3. Como condição de pré habilitação, as participantes deverão apresentar garantia de proposta de 1%, do valor 
estimado para esta contratação. 

4.3.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.3.2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 

4.3.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; (Banco do Brasil; Ag: 0562-2; Conta Corrente: 
13334-5) 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Inclusive que o faturamento no ano 
anterior não excedeu o limite legal e que não assumiu compromissos no ano-calendário que excedam o limite de 
empresa de pequeno porte. 

4.6.1. Além de declarar no sistema eletrônico, a participante deverá enviar a referida declaração dentre os 
documentos de habilitação, conforme ANEXO V DESTE EDITAL. 

4.6.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do art. 3º da referida lei; 

4.7.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização 
ou de previdência complementar; 

4.7.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade; 
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4.7.12. As microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário ou desconto do item; 
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5.1.2. Marca; (Se houver) 

5.1.3. Fabricante; (Se houver) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo 
da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei 
14133/21. 

6.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de 
menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema 
automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem 
de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, 
conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

6.21. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério 
de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, 
de 2015). 

6.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em 
primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
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Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 

6.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

6.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

6.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

6.23.2. Empresas brasileiras; 

6.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.25.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 3.5 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem 
de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

I. Contiver vícios insanáveis; 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
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7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores inferiores a 70% 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Será exigida a garantia da proposta, nos moldes do Art. 58 da Lei nº 14.133/21, com valor correspondente a 
de 1% (um por cento) do valor estimado do Edital ou do valor proporcional aos itens propostos pela participante, 
se esta não cotar para todos os itens. Entende-se que o momento oportuno para realização da garantia é na 
apresentação da proposta cadastrada no sistema, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação.  

7.13. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia previstas no art. 96, §1º:  

7.13.1 A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades: caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

7.13.2. Se for escolhida a modalidade de seguro garantia, a participante deverá encaminhar, concomitantemente ao 
seguro, a certidão de regularidade emitida pela SUSEPE, assim como o comprovante de pagamento do referido, 
sob pena de desclassificação.  

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
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amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

7.19. O pregoeiro realizará a verificação da observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar 
quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados 
à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço. 

7.20. O pregoeiro concederá o prazo de no mínimo duas horas para readequação da proposta quando esta não 
observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados de forma digital quando solicitada 
após a fase de proposta.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 
de 02 (duas) horas. 

8.12.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.14. Após a conclusão da fase de avaliação das propostas, somente a licitante vencedora será notificada no prazo 
já citado sobre sua condição e será solicitado o envio dos documentos de habilitação para a devida verificação e 
comprovação de sua capacidade técnica, jurídica, fiscal e financeira. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

I. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura 
do certame; 

II. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

8.15.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida 
ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.15.2. A validade dos documentos de habilitação será verificada tendo como referência a data de sua apresentação 
no sistema eletrônico, e não a data de início da sessão pública. Fica dispensada a exigência de que a data de emissão 
dos documentos seja anterior à data de abertura da sessão pública do pregão, desde que sua validade se estenda até, 
no mínimo, a data de sua efetiva apresentação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira auxiliada pela equipe de apoio poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

8.20. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.21. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.22. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  

8.23. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

8.24. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
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Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.25. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 

8.26. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.27. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.29. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.30. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

8.31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.32. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.33. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.34. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.35. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.35.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.35.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.36. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.36.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.36.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 
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8.37. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.38. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.40. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

8.38.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

8.41. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) dos 
últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio 
Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 

8.42. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.43. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.44. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação financeira da 
empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 

LG = ______________________________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG = _____________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC =______________________________ 

Passivo Circulante 
8.45. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia do Livro 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 
Normativa Nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 
acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos Art. 1.180, Parágrafo 
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da Lei Nº 10.406/2002. Na forma do Sistema de Escrituração Pública 
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Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do 
recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.45.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.45.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.46. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo não 
inferior a 10% do valor total estimado da contratação. 

8.47. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.49. Declaração do licitante, conforme ANEXO V, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 
um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data 
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos;  

a) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativa ao último 
exercício social; 

b) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante 
deverá apresentar justificativas. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.49. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e prestação de serviços de características similares ou 
superiores com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.49.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa exigência 
é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as 
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 

8.49.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.49.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.49.4. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligência 
para a verificação da veracidade das informações dele constante.  

8.50. Licença de Operação (LO) válida, emitida pelo órgão ambiental competente, contemplando as atividades de 
coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde compatíveis com o objeto da contratação, observada a 
classificação prevista na legislação ambiental aplicável. 
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8.51. Licença Sanitária, Alvará Sanitário ou documento equivalente, válido, expedido pela Vigilância Sanitária 
competente (Municipal, Estadual ou do Distrito Federal), da sede da licitante, autorizando o exercício das atividades 
relacionadas ao objeto da contratação. 

8.52. Apresentar declaração de localização acompanhada de fotos da fachada e interior da empresa. Tal obrigação 
visa à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 
presente licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei Nº 14.133/21.   

8.53. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.54. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.55. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 
do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

8.56. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 
remanescentes. 

8.57. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. 

9.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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11.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
 
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

http://www.itapecurumirim/
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12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativa, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

12.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios:  www.licitanet.com.br ou no e-mail licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br. 
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13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
14.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  
14.11.4. ANEXO III - Modelo de declaração de enquadramento 
14.11.5. ANEXO IV – Relação dos compromissos assumidos 

Itapecuru Mirim/MA, 18 de agosto de 2026. 

 
 

Josélia Coelho Lima Veras 
Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de resíduos de serviços de saúde (RSS), classificados nos grupos A, B e E, incluindo o 
fornecimento de bombonas em regime de comodato, afim de atender às necessidades dos estabelecimentos de 
saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2.3. Este serviço está adequado como serviço contínuo e essencial, podendo ser prorrogado conforme previsão 
legal e contratual. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A execução do objeto compreende o ciclo completo de gerenciamento externo de Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS). 

A. As atividades envolvem a coleta externa nos pontos de geração, o carregamento mecanizado ou manual 
(conforme o volume), o transporte em veículos especializados, o tratamento por método que assegure a 
desinfecção ou neutralização da carga poluidora e a disposição final em aterro sanitário licenciado. A 
contratada deverá fornecer, em regime de comodato, bombonas plásticas resistentes, estanques e 
identificadas, realizando a substituição imediata por recipientes higienizados a cada coleta. 
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B. A coleta deverá ocorrer de forma sistemática, com frequência mínima quinzenal para as Unidades Básicas 
de Saúde e para unidades de pronto atendimento, dentro do horário comercial (08h às 18h), salvo acordos 
específicos com a Administração. 

C. A contratada deve disponibilizar equipe treinada com uso obrigatório de EPIs, veículos utilitários com 
compartimento de carga estanque e sinalizados conforme as normas de transporte de produtos perigosos, 
além de sistema de rastreamento de resíduos. 

D. Os serviços serão prestados em todos os estabelecimentos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de 
Itapecuru Mirim/MA. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou assinatura do Contrato. 

5.2. Requisitos técnicos 

O objeto deve rigorosamente observar os padrões fixados pelos órgãos reguladores: 

A. Os serviços devem seguir a RDC ANVISA nº 222/2018 (Boas Práticas de Gerenciamento de RSS) e a 
Resolução CONAMA nº 358/2005. Os recipientes e bombonas devem atender às normas da ABNT (NBR 
12.810 e NBR 14.725). 

B. Tratamento obrigatório para o Grupo A (infectantes) e Grupo E (perfurocortantes) por autoclave ou 
incineração que garanta a redução da carga microbiana. Para o Grupo B (químicos), o tratamento deve 
seguir a compatibilidade química e a ficha de segurança (FISPQ). 

C. Apresentação da Licença de Operação (LO) da empresa para transporte e para a unidade de tratamento, 
Certificado de Regularidade no IBAMA (CTF) e registro dos veículos nos órgãos de trânsito para transporte 
de carga perigosa (MOPP). 

5.3. Padrões mínimos de qualidade e desempenho 

A. A qualidade será aferida pela pontualidade (cumprimento do cronograma em 100%), pela ausência de 
vazamentos ou transbordamentos durante o transporte e pela correta pesagem dos resíduos no ato da coleta. 
O padrão de referência para os recipientes será o de marcas que atendam integralmente às normas ABNT 
citadas, garantindo vedação hermética. 

B. A contratada deverá fornecer mensalmente o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e o Certificado de 
Destinação Final (CDF) como condição para a liquidação da despesa. Em caso de acidentes ou derramamento 
de resíduos durante o trajeto, a empresa deverá possuir plano de contingência com tempo de resposta imediato 
para contenção e descontaminação da área. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Descrição da Execução dos Serviços 

6.1.1. Etapas e Atividades do Processo 

A execução do objeto compreende o ciclo integral de gerenciamento externo de Resíduos de Serviços de Saúde 
(RSS) para os Grupos A, B e E, estruturado nas seguintes fases: 
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A. Acondicionamento e Entrega: Disponibilização de bombonas plásticas em regime de comodato, 
devidamente higienizadas e identificadas; 

B. Coleta Externa e Transporte: Recolhimento dos resíduos nos abrigos temporários das unidades de saúde 
em veículos especializados e licenciados; 

C. Tratamento Prévio: Desinfecção (autoclavação) ou neutralização dos resíduos para eliminação de riscos 
biológicos e químicos; 

D. Disposição Final: Encaminhamento dos rejeitos tratados para aterro sanitário licenciado. 

6.1.2. Recursos Necessários 

Para a execução, a contratada deverá disponibilizar: 

A. Recursos Humanos: Motoristas e coletores capacitados com treinamento em manejo de carga perigosa 
(MOPP) e uso obrigatório de EPIs; 

B. Recursos Materiais: Frota de veículos utilitários com compartimento de carga estanque e sinalizado, 
além de sistema de pesagem eletrônica e rastreamento; 

C. Insumos: Bombonas de polietileno de alta densidade (PEAD) com vedação hermética, em quantidades 
suficientes para suprir o fluxo de geração. 

6.1.3. Locais de Execução 

Os serviços serão prestados em todos os estabelecimentos de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde 
de Itapecuru Mirim/MA. 

6.2. Prazo de Entrega ou Prestação 

6.2.1. Prazo Total do Contrato 

O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual ou 
emissão da nota de empenho. Conforme o Art. 107 da Lei nº 14.133/2021, o contrato poderá ser prorrogado 
sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos, por se tratar de serviço contínuo e essencial. 

6.2.2. Prazos de Início e Entregas Parciais 

A. Início dos Serviços: Até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço (OS); 

B. Substituição de Insumos: Deve ocorrer de forma imediata no ato de cada coleta agendada. 

6.2.3. Contagem de Prazos e Prorrogação 

Os prazos de execução administrativa e resposta a notificações serão contados em dias úteis. A prorrogação da 
vigência dependerá de demonstração de vantajosidade econômica para a Administração e manutenção da 
qualidade técnica do serviço. 

6.3. Forma de Fornecimento ou Prestação de Serviços 

6.3.1. Modalidade e Logística 

A prestação dar-se-á de forma contínua e por demanda, sob regime de execução indireta. A logística adotará o 
sistema de "logística reversa de recipientes", onde a contratada retira as bombonas cheias e entrega 
simultaneamente recipientes vazios e higienizados. 
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6.3.2. Frequência e Periodicidade 

A periodicidade das coletas será definida em cronograma técnico: 

A. Unidades de Grande Porte/Pronto Atendimento: Coleta diária ou em dias alternados; 

B. Unidades Básicas de Saúde (UBS): Coleta semanal ou quinzenal, conforme o volume de geração. 

6.4. Demais Requisitos de Execução 

6.4.1. Padrões de Qualidade e Normas Técnicas 

Os serviços devem observar estritamente a RDC ANVISA nº 222/2018, a Resolução CONAMA nº 358/2005 e 
as normas NBR 12.810 e NBR 14.725 da ABNT. 

6.4.2. Procedimentos de Fiscalização 

A fiscalização será exercida por servidor designado, que utilizará os Manifestos de Transporte de Resíduos 
(MTR) emitidos via sistema SINIR para validar a execução mensal. O pagamento está condicionado à 
apresentação da fatura acompanhada do CDF correspondente ao período. 

6.4.3. Segurança e Conformidade Ambiental 

A contratada deverá manter atualizado um Plano de Contingência para situações de derramamento ou acidentes, 
garantindo resposta imediata para contenção de danos ambientais. O descumprimento de normas ambientais 
ensejará a suspensão imediata dos pagamentos e aplicação de sanções previstas em edital. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VI); 
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7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV) 

GESTOR DO CONTRATO 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 07 (sete) dias úteis a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.9.1. O prazo de validade; 

8.9.2. A data da emissão;  
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8.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

8.9.5. O valor a pagar; e  

8.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGPM de correção monetária. 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global. 

9.2. A prestação dos serviços do objeto será parcelado conforme as demandas da secretaria solicitante. 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 
18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 32 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

9.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.18 A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

9.18.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

9.18.2 Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

9.19. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

9.19.1 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

9.19.2 Certidão Negativa da Dívida Ativa Municipal. 

9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

9.23. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) dos 
últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do 
próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.24. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.25. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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9.26. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação financeira 
da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

                                    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 
LG = ______________________________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 
SG = _____________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC =______________________________ 
Passivo Circulante 

9.27. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia do Livro 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 
Normativa Nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 
acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos Art. 1.180, Parágrafo 
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da Lei Nº 10.406/2002. Na forma do Sistema de Escrituração Pública 
Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do 
recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa 
editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

9.27.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.27.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo não 
inferior a 10% do valor total estimado da contratação. 

9.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.30. Declaração do licitante, conforme ANEXO V, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de 
que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes 
na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes 
requisitos;  

a) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativa ao 
último exercício social; 

b) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante 
deverá apresentar justificativas. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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9.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de características similares ou superiores com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.. 

9.32.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa 
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira 
satisfatória. 

9.32.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

9.32.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.32.4. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir 
diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante.  

9.33. Licença de Operação (LO) válida, emitida pelo órgão ambiental competente, contemplando as atividades 
de coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde compatíveis com o objeto da contratação, observada a 
classificação prevista na legislação ambiental aplicável. 

9.34. Licença Sanitária, Alvará Sanitário ou documento equivalente, válido, expedido pela Vigilância Sanitária 
competente (Municipal, Estadual ou do Distrito Federal), da sede da licitante, autorizando o exercício das 
atividades relacionadas ao objeto da contratação. 

9.35. Apresentar declaração de localização com fotos da fachada e interior da empresa. O item não é de ordem 
obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa 
em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de 
fraude à Lei Nº 14.133/2021.   

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 323.964,00 (trezentos e vinte e três mil e novecentos e 
sessenta e quatro reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO MÊS SERVIÇO VALOR TOTAL 

1 
Serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de 
serviços de saúde (RSS), classificados nos grupos A, B e E, incluindo o 
fornecimento de bombonas em regime de comodato. 

12 100 R$ 269,97 R$ 323.964,00 

 
10.2. Para esta contratação, os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes 
situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Será indicada a dotação orçamentária para essa contratação. 

Elaborado por: 

 
Lucas Castro Marques  

Coordenador de Vigilância Ambiental 
Matrícula 29.653 

Aprovo o presente Termo de Referência:  
 
 

Josélia Coelho Lima Veras 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 

Allyson Ferreira Pereira 
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 O presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru 
Mirim/MA, tem como objetivo identificar a solução mais adequada para a prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde (RSS), classificados nos grupos A, B 
e E, incluindo o fornecimento de bombonas em regime de comodato, afim de atender às necessidades dos 
estabelecimentos de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA. 

1.2. A necessidade de contratação em tela decorre da geração contínua e inevitável de Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS) nas unidades assistenciais vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA. 
Atualmente, o problema central reside na alta periculosidade dos materiais biológicos, químicos e 
perfurocortantes (Grupos A, B e E) produzidos em ambientes hospitalares e ambulatoriais, os quais exigem um 
ciclo de gerenciamento especializado que a Administração Pública não possui meios próprios para executar de 
forma direta. A ausência de uma solução técnica para a coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada 
desses resíduos acarreta riscos críticos de contaminação ambiental, propagação de doenças infectocontagiosas e 
acidentes ocupacionais graves para os servidores da saúde. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação 
é imperativa para garantir a segurança sanitária da população e o cumprimento do dever constitucional de 
proteção ao meio ambiente, assegurando que a rede pública de saúde opere em total conformidade com as 
exigências da RDC ANVISA nº 222/2018 e da Resolução CONAMA nº 358/2005, evitando-se ainda 
interrupções nos serviços de saúde por interdições ou sanções dos órgãos de fiscalização. 

1.3. A presente contratação justifica-se pela relevância estratégica do gerenciamento de resíduos para a 
manutenção da salubridade das unidades de saúde de Itapecuru Mirim/MA. O contexto local exige uma logística 
robusta para atender a diversos pontos de geração de forma sistemática, sendo o fornecimento de bombonas em 
regime de comodato uma medida essencial para padronizar o acondicionamento e evitar a exposição de materiais 
perigosos desde a origem. Os benefícios esperados transcendem a mera conformidade burocrática; para a 
Administração, a contratação promove a eficiência operacional ao terceirizar uma atividade de alta 
complexidade técnica, reduzindo passivos ambientais e jurídicos. Para a sociedade, garante-se a preservação dos 
recursos naturais e a mitigação de riscos epidemiológicos, uma vez que o tratamento prévio à disposição final 
(como autoclavação ou incineração) neutraliza a carga patogênica dos resíduos. 

1.4. A solução proposta possui relação direta com os objetivos institucionais da Secretaria Municipal de Saúde, 
alinhando-se ao Plano Municipal de Saúde no que tange à melhoria da infraestrutura assistencial e à promoção 
da saúde ambiental. A iniciativa reflete o compromisso com a eficácia administrativa e o desenvolvimento 
sustentável, pilares da Nova Lei de Licitações, ao buscar uma empresa especializada capaz de assegurar o 
rastreamento completo dos resíduos, desde a geração até o certificado de destinação final, consolidando a 
transparência e a responsabilidade pública no manejo de materiais perigosos. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. Sobre o PCA, a Lei 14.133/2021 dispõe: 
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                                                           Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os 
órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo 
poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações 
anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 
leis orçamentárias.  

2.2. Esta contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual para o ano de 2026, mas é uma demanda 
não recorrente, com possibilidade de tal execução posterior a elaboração daquele, devendo desta forma ser 
incluída nos próximos PCAs publicados. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A execução do objeto compreende o ciclo completo de gerenciamento externo de Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS). 

E. As atividades envolvem a coleta externa nos pontos de geração, o carregamento mecanizado ou manual 
(conforme o volume), o transporte em veículos especializados, o tratamento por método que assegure a 
desinfecção ou neutralização da carga poluidora e a disposição final em aterro sanitário licenciado. A 
contratada deverá fornecer, em regime de comodato, bombonas plásticas resistentes, estanques e 
identificadas, realizando a substituição imediata por recipientes higienizados a cada coleta. 

F. A coleta deverá ocorrer de forma sistemática, com frequência mínima quinzenal para as Unidades Básicas 
de Saúde e para unidades de pronto atendimento, dentro do horário comercial (08h às 18h), salvo acordos 
específicos com a Administração. 

G. A contratada deve disponibilizar equipe treinada com uso obrigatório de EPIs, veículos utilitários com 
compartimento de carga estanque e sinalizados conforme as normas de transporte de produtos perigosos, 
além de sistema de rastreamento de resíduos. 

H. Os serviços serão prestados em todos os estabelecimentos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de 
Itapecuru Mirim/MA. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou assinatura do Contrato. 

3.2. Requisitos técnicos 

O objeto deve rigorosamente observar os padrões fixados pelos órgãos reguladores: 

D. Os serviços devem seguir a RDC ANVISA nº 222/2018 (Boas Práticas de Gerenciamento de RSS) e a 
Resolução CONAMA nº 358/2005. Os recipientes e bombonas devem atender às normas da ABNT (NBR 
12.810 e NBR 14.725). 
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E. Disponibilização de veículos apropriados, devidamente licenciados e identificados, em conformidade 
com as normas da ANVISA, do CONAMA e do órgão ambiental competente, destinados ao transporte 
de resíduos de serviços de saúde.  

F. Execução do tratamento e da disposição final dos resíduos em unidades licenciadas ambientalmente, 
utilizando tecnologias compatíveis com a natureza dos resíduos coletados, assegurando a eliminação 
de riscos à saúde pública e ao meio ambiente.  

3.3. Padrões mínimos de qualidade e desempenho 

C. A qualidade será aferida pela pontualidade (cumprimento do cronograma em 100%), pela ausência de 
vazamentos ou transbordamentos durante o transporte e pela correta pesagem dos resíduos no ato da coleta. 
O padrão de referência para os recipientes será o de marcas que atendam integralmente às normas ABNT 
citadas, garantindo vedação hermética. 

D. A contratada deverá fornecer mensalmente o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e o Certificado de 
Destinação Final (CDF) como condição para a liquidação da despesa. Em caso de acidentes ou derramamento 
de resíduos durante o trajeto, a empresa deverá possuir plano de contingência com tempo de resposta imediato 
para contenção e descontaminação da área. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1. Levantamento dos itens escolhidos e justificativa da solução 

A solução definida para esta contratação consiste na prestação de serviço especializado de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), abrangendo os Grupos A, B e E, com o 
fornecimento de bombonas em regime de comodato. 

A escolha por este modelo integrado, em detrimento da aquisição separada de insumos ou da contratação 
fracionada das etapas do serviço, fundamenta-se na busca pela eficiência operacional e mitigação de riscos 
sanitários, conforme detalhado no comparativo abaixo: 

Aspecto de 
Comparação 

Solução Escolhida (Serviço Integrado + 
Comodato) 

Opção Não Escolhida (Compra Individual 
de Bombonas + Serviço) 

Logística e Fluxo 

Vantagem: A contratada garante a 
reposição imediata de recipientes 
higienizados no ato da coleta, mantendo o 
fluxo contínuo sem interrupções. 

Desvantagem: Exige que a Administração 
gerencie estoque próprio de bombonas, 
correndo o risco de desabastecimento ou 
falta de espaço físico. 

Responsabilidade 
Técnica 

Vantagem: Responsabilidade única (end-
to-end). A empresa responde pela 
integridade do recipiente desde o 
acondicionamento até a destinação final. 

Desvantagem: Fragmentação da 
responsabilidade. Em caso de vazamentos, 
pode haver conflito sobre a qualidade da 
bombona comprada versus o manejo da 
empresa. 

Custo Inicial e 
Manutenção 

Vantagem: O regime de comodato 
elimina o investimento inicial (CAPEX) 

Desvantagem: Alto desembolso imediato 
para compra de patrimônio que sofre 
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Aspecto de 
Comparação 

Solução Escolhida (Serviço Integrado + 
Comodato) 

Opção Não Escolhida (Compra Individual 
de Bombonas + Serviço) 

para aquisição de milhares de recipientes, 
diluindo o custo no valor do serviço. 

depreciação acelerada e exige higienização 
rigorosa por parte do Município. 

Conformidade 
Normativa 

Vantagem: As bombonas são garantidas 
pela contratada sob os padrões da ABNT 
e trocadas sempre que apresentam 
desgaste, assegurando a vedação. 

Desvantagem: Risco de obsolescência ou 
compra de lotes de recipientes que não se 
adaptem perfeitamente aos veículos de 
coleta da futura prestadora. 

 
A opção pelos itens presentes na planilha (Serviço + Comodato) apresenta superioridade pois transfere para o 
parceiro privado o ônus da higienização, manutenção e logística reversa dos recipientes. Isso garante que as 
unidades de saúde de Itapecuru Mirim/MA tenham sempre recipientes estanques e padronizados, atendendo à 
RDC ANVISA nº 222/2018, sem a necessidade de a Secretaria Municipal de Saúde gerenciar contratos 
acessórios de fornecimento de plástico ou processos de lavagem de recipientes contaminados, o que seria técnica 
e economicamente inviável para a estrutura administrativa atual. 

4.2. Levantamento com 3 opções de realização dos serviços/fornecimento 

Nesta subseção, avaliamos três modelos distintos para o atendimento da demanda de gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde (RSS). 

OPÇÃO 1: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INDIVIDUALIZADA VIA SUPRIMENTO DE FUNDOS E 
COMPRA DIRETA DE BOMBONAS (NÃO ESCOLHIDA) 

Descrição: Consiste no pagamento de pequenas despesas de pronto pagamento para coletas eventuais, aliado à 
aquisição isolada de recipientes por meio de dispensas de licitação ou pregões específicos de material de 
consumo. 

Características: Gestão fragmentada, foco em demandas emergenciais de curtíssimo prazo e descentralização da 
responsabilidade técnica. 

Análise de Viabilidade: Inviável técnica e economicamente para a escala da Secretaria de Saúde. O uso de 
suprimento de fundos é excepcional e não comporta a regularidade exigida pela legislação ambiental para 
resíduos perigosos. 

Vantagens:  

1. Agilidade para resolver demandas pontuais imprevistas;  

2. Redução de burocracia processual inicial. 

Desvantagens:  

1. Custos unitários significativamente superiores aos de mercado;  
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2. Risco de interrupção do serviço por limite de gastos;  

3. Dificuldade extrema em garantir o rastreamento (MTR/CDF) de forma sistêmica. 

OPÇÃO 2: PARCERIAS EM CONSÓRCIO COM OUTROS ÓRGÃOS PARA GRANDES QUANTIDADES 
(NÃO ESCOLHIDA) 

Descrição: Integração do Município a um consórcio intermunicipal ou adesão a atas de registro de preços de 
outros órgãos para ganhar escala na contratação do serviço de coleta. 

Características: Compartilhamento de infraestrutura logística e unificação de editais entre diferentes entes 
federativos. 

Análise de Viabilidade: Embora apresente potencial de economia de escala, a viabilidade técnica é 
comprometida pela especificidade geográfica e pelos cronogramas de coleta exigidos pelas unidades de saúde 
de Itapecuru Mirim, que podem não coincidir com a rota de um consórcio regional. 

Vantagens:  

1. Potencial redução do preço por quilo/serviço devido ao volume total;  

2. Padronização regional do tratamento de resíduos. 

Desvantagens:  

1. Perda de autonomia na gestão do cronograma de coleta local;  

2. Morosidade excessiva na formalização jurídica e política do consórcio;  

3. Complexidade na fiscalização do contrato por múltiplos entes. 

OPÇÃO 3: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA COM BOMBONAS EM REGIME 
DE COMODATO (OPÇÃO ESCOLHIDA) 

Descrição: Contratação de empresa licenciada para execução integral do ciclo (coleta, transporte, tratamento e 
disposição), incluindo o fornecimento e higienização dos recipientes (bombonas) necessários para o 
acondicionamento. 

Características: Centralização da responsabilidade, monitoramento por indicadores de desempenho e integração 
entre insumo (bombona) e serviço. 

Análise de Viabilidade: Esta é a opção mais viável, pois assegura que a empresa detentora da tecnologia de 
tratamento seja a mesma que provê os meios de transporte e acondicionamento, garantindo estanqueidade e 
segurança jurídica. 

Vantagens:  

1. Responsabilidade técnica integral (ponta a ponta);  
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2. Conformidade absoluta com a RDC ANVISA nº 222/2018;  

3. Isenção de investimento inicial (CAPEX) em recipientes pelo Município; 4. Eficiência logística com 
substituição imediata de recipientes no ato da coleta. 

Desvantagens:  

1. Dependência de um único fornecedor para todo o fluxo;  

2. Necessidade de fiscalização rigorosa dos pesos e medidas informados pela contratada. 

A escolha pela Opção 3 fundamenta-se na superioridade técnica de uma solução integrada, que evita o conflito 
de responsabilidades entre quem fornece a bombona e quem coleta o resíduo. Economicamente, o regime de 
comodato é mais vantajoso que a compra direta, pois transfere o custo de depreciação e higienização para o 
particular. Sob a perspectiva do interesse público, esta opção garante a continuidade do serviço essencial de 
saúde e a proteção ambiental de Itapecuru Mirim, mitigando riscos de multas e interdições sanitárias. 

4.3. Análise das alternativas possíveis para a forma de contratação e justificativa da escolha por licitação 

A) A realização de licitação assegura a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da 
proposta mais vantajosa. Em um mercado especializado como o de gerenciamento de resíduos de saúde (RSS), 
o certame estimula a competitividade entre empresas licenciadas, forçando a redução de preços sem 
comprometer a qualidade técnica. Além disso, garante a transparência e o controle social, permitindo que todos 
os atos do processo sejam auditáveis e públicos, mitigando riscos de favorecimentos ou contratações 
antieconômicas. 

B) Recomenda-se a adoção da modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento pelo Menor 
Preço Global. 

Por que Pregão Eletrônico: O objeto é classificado como "serviço comum", cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado (Art. 6º, 
XLI, da Lei nº 14.133/2021). 

Por que Menor Preço Global: Este critério é o mais adequado para o lote único (serviço + comodato), pois evita 
a contratação de empresas distintas para etapas interdependentes, o que comprometeria a logística e a segurança 
sanitária. 

C) Benefícios em Relação a Outras Formas de Contratação: Diferente da contratação direta (por dispensa ou 
inexigibilidade), a licitação por Pregão Eletrônico alcança um universo maior de fornecedores, resultando em 
maior economicidade. O uso de Suprimento de Fundos seria inadequado pela habitualidade e pelo valor estimado 
da demanda, que supera os limites legais para tal fim. Já o Credenciamento não se aplica, pois o objeto não 
permite a contratação paralela e não excludente de todos os interessados, exigindo uma logística única e 
centralizada para ser eficiente. 

D) Conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e Princípios Administrativos: A escolha do Pregão Eletrônico está 
em estrita consonância com os princípios da eficiência e da segregação de funções previstos na Nova Lei de 
Licitações. Ao optar por este rito, a Secretaria Municipal de Saúde atende ao comando do Art. 11, inciso I, 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 42 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

buscando o resultado que proporcione a melhor relação custo-benefício. A utilização de plataformas eletrônicas 
amplia a publicidade e a transparência, assegurando que o processo atenda ao interesse público primário: a 
destinação ambientalmente correta dos resíduos de saúde de Itapecuru Mirim com o menor impacto possível ao 
erário. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução delineada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA 
consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do ciclo integral de gerenciamento 
externo de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), abrangendo as etapas de coleta, transporte, tratamento prévio 
e disposição final licenciada dos resíduos classificados nos Grupos A (infectantes), B (químicos) e E 
(perfurocortantes). O diferencial estratégico desta solução é a adoção do fornecimento de recipientes (bombonas 
plásticas de alta densidade) em regime de comodato, o que assegura que o acondicionamento dos materiais 
perigosos ocorra sempre em recipientes íntegros, estéreis e tecnicamente compatíveis com o sistema de carga 
dos veículos de transporte. 

As vantagens desta solução são multidimensionais, destacando-se a centralização da responsabilidade técnica 
em um único prestador ("ponta a ponta"), o que mitiga riscos de falhas na cadeia de custódia do resíduo e garante 
a conformidade plena com a RDC ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/2005. Ao optar por 
um modelo integrado, a Administração transfere para o parceiro privado a gestão de riscos ambientais e 
ocupacionais, garantindo que o Município receba, de forma sistemática, os Manifestos de Transporte de 
Resíduos (MTR) e os Certificados de Destinação Final (CDF), documentos indispensáveis para a prestação de 
contas aos órgãos fiscalizadores. 

Sob a ótica da economicidade e forma de economizar, a solução se mostra altamente eficiente ao desonerar o 
erário municipal do investimento inicial vultoso (CAPEX) que seria necessário para a aquisição direta e 
renovação periódica de estoques de bombonas. O regime de comodato elimina custos ocultos, como a logística 
de higienização de recipientes contaminados e o espaço físico para armazenamento de insumos, permitindo que 
o Município pague estritamente pela prestação do serviço e pela pesagem efetivamente coletada. Além disso, o 
ganho de escala proporcionado pela contratação centralizada para todas as unidades de saúde reduz o valor 
unitário por coleta em comparação a contratações fracionadas ou emergenciais. 

A justificativa técnica e econômica consolida-se na superioridade do modelo de terceirização especializada em 
detrimento da execução direta pela Administração, que não dispõe de frota licenciada para carga perigosa ou 
usina própria de tratamento (autoclavação/incineração). Economicamente, a proposta alinha-se ao princípio da 
seleção da proposta mais vantajosa da Lei nº 14.133/2021, permite que o Município ajuste o desembolso 
financeiro à variação real da geração de resíduos, evitando pagamentos por serviços não prestados e assegurando 
uma gestão orçamentária ágil e transparente, focada na preservação da saúde pública e na sustentabilidade 
ambiental local. 

6. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO E DE PREÇO  

6.1. Os quantitativos estimados foram definidos a partir do histórico de consumo registrado no exercício anterior, 
aliado à projeção da demanda para os próximos 12 (doze) meses. Essa metodologia tem como finalidade 
assegurar o abastecimento contínuo e prevenir qualquer risco de desassistência.  



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 43 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

ITEM DESCRIÇÃO MÊS SERVIÇO 

1 
Serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde 
(RSS), classificados nos grupos A, B e E, incluindo o fornecimento de bombonas em regime 
de comodato. 

12 100 

 
6.2. A estimativa dos valores unitários e globais desta contratação, baseou-se em pesquisa simplificada de 
preços, com base no consumo histórico dos últimos anos a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com 
a solução escolhida, de modo a avaliar a viabilidade econômica, conforme Planilha abaixo segundo 
levantamento do contrato nº 021/20255, do município de Itapecuru Mirim/MA 
https://www.itapecurumirim.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=56. 

 

Nota: O valor ora indicado constitui mera estimativa preliminar de custos, utilizada para fins de pesquisa de 
mercado no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar. Ressalta-se que o valor a ser submetido ao processo 
licitatório será aquele consolidado no Termo de Referência, elaborado a partir de pesquisa de preços 
qualificada, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.  

6.3. Relação dos estabelecimentos de saúde, acompanhada dos respectivos endereços. 

NOME DO 
ESTABELECIMENTO ENDEREÇO 

QTD 
MENSAL/ 

BOMBONAS 
DE 200L 

QTD 
ANUAL/ 

BOMBONAS 
DE 200L 

CENTRO DE 
ESPECIALIDADES OSMAN 
DOS SANTOS COELHO 

Rua Claudino Abreu, 12 – Bairro: Malvinas 6 72 

CENTRO DE TESTAGEM E 
ACONSELHAMENTO – CTA Rua Coelho Neto, 1500 – Bairro: Centro 3 36 

CENTRO DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE Rua 1º de Maio, 420 – Bairro: Centro 6 72 

FARMÁCIA BÁSICA 
MUNICIPAL Rua Senador Benedito Leite, 421 - Bairro: Centro 3 36 

CENTRO DE SAUDE 
LUZINETE DA SILVA 
RAPOSO 

Rua Urbano Santos, 11 – Bairro: Centro 2 24 

C.S INTEGRATIVA E 
PLANTAS MEDICINAIS - 
CASIPLAM 

Rua Mariana Luz, s/n – Bairro: Centro  2 24 

CENTRAL MUNICIPAL DE 
REDE DE FRIO DE 
ITAPECURU 

Rua 1º de Maio, 420 – Bairro: Centro 2 24 

ITEM DESCRIÇÃO MÊS SERVIÇO VALOR TOTAL 

1 

Serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de 
resíduos de serviços de saúde (RSS), classificados nos grupos A, 
B e E, incluindo o fornecimento de bombonas em regime de 
comodato. 

12 100 R$ 125,00 R$ 
150.000,00 

https://www.itapecurumirim.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=56
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ESPAÇO DA CRIANÇA Rua Raimundo Tinoco Neto, s/n – Bairro: Caminho 
Grande 2 24 

ESPAÇO DO IDOSO Rua Raimundo Tinoco Neto, s/n – Bairro: Caminho 
Grande 2 24 

SAE – SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO 

Rua Coelho Neto, 1500 – Bairro: Centro 2 24 

UBS ROSA DOS SANTOS 
CARVALHO 

Avenida Antonio Olívio Rodrigues, s/n – Bairro: 
Der 3 36 

UBS ANTONIO DOS REIS 
DUTRA Povoado Colombo, nº  66 – BR 135 - Zona Rural  3 36 

UBS BINÉ MENDES                                      Rua Ipiranga, s/n – Bairro: Torre 4 48 

UBS JOSE REINALDO Rua Henrique Frazão, s/n – Bairro: Rodoviária 3 36 

UBS FELIPE LAUANDE  Rua Risalva S. Rodrigues, s/n – Bairro: Mangal 
Escuro 4 48 

UBS ENEDINA 
NASCIMENTO VIANA Rua 7, s/n – Bairro: Roseana Sarney  4 48 

UBS MANOEL LISBOA DE 
CARVALHO 

Povoado São Francisco, nº 79 – BR 135 – Zona 
Rural 3 36 

UBS JULIÃO ALVES E SILVA Povoado Olho D água dos Guaribas , s/n – Zona 
Rural  3 36 

UBS JURACI LINHARES 
MELO Rua Humberto de Campos, s/n – Bairro: Miquilina 3 36 

UBS LUIS DE PAULO  Povoado Tingidor, s/n – Zona Rural  3 36 

UBS MARIA CIPRIANA 
GARCIA OLIVEIRA Povoado Bacabal, s/n – Zona Rural  3 36 

UBS MARIA JOSÉ DAS 
NEVES OLIVEIRA MARTINS BR 222, s/n – Bairro: Trizidela 4 48 

UBS MARIA RIBAMAR 
CARVALHO SANTOS Rua Francisco Sitário, s/n – Bairro: Malvinas 4 48 

UBS TEREZA SENA Povoado Leite – Zona Rural  3 36 

UBS ANTONIO HUGO 
FONSECA BELFORT Quilombo Santa Rosa , s/n – BR 135 - Zona Rural  3 36 

UBS SANTA CLARA  Povoado Barriguda, nº 21 – Zona Rural  3 36 

UBS JOSE CARLOS 
SOBRINHO Povoado Entroncamento, s/n  - BR 135 – Zona Rural 4 48 

UBS VILARINDO VILAR 
NUNES Rua Humberto de Campo, s/n - Bairro: Centro 4 48 

LABORATÓRIO MUNICIPAL 
DE ANÁLISES CLINICAS Av. Gomes de Sousa - Bairro: Centro  6 72 
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SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA (SAMU) Povoado Entroncamento, s/n  - BR 135 – Zona Rural 

3 36 

TOTAL 100 1.200 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

A opção pela realização da licitação com critério de julgamento pelo menor preço global para o item único 
fundamenta-se na necessidade crítica de assegurar a integridade técnica e a continuidade da cadeia de custódia 
dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados na rede municipal de Itapecuru Mirim/MA. Diferente de 
aquisições comuns, o gerenciamento de resíduos perigosos (Grupos A, B e E) exige uma unidade metodológica 
e operacional absoluta, onde a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final devem funcionar como um 
sistema integrado e indissociável. 

Tecnicamente, a fragmentação da solução — como a separação entre a prestação do serviço e o fornecimento 
das bombonas — comprometeria severamente a eficácia da operação e a segurança sanitária. A inclusão das 
bombonas em regime de comodato no bojo do serviço principal garante que os recipientes de acondicionamento 
possuam total compatibilidade técnica com os equipamentos de carga e com o sistema de tratamento 
(autoclavação/incineração) da contratada. Caso a Administração optasse pelo parcelamento, adquirindo 
recipientes de terceiros, correria o risco de incompatibilidade física, vazamentos por falta de estanqueidade ou 
falhas na higienização, o que geraria conflitos de responsabilidade em caso de acidentes biológicos ou autuações 
ambientais. 

A adjudicação global do item assegura que o fluxo de coleta e a reposição de insumos "falem a mesma língua" 
operacional. Isso é essencial para o cumprimento da RDC ANVISA nº 222/2018, que exige o rastreio rigoroso 
do resíduo desde a sua geração até o destino final. A centralização em um único fornecedor permite que a 
Secretaria Municipal de Saúde possua um interlocutor único e responsável por todo o passivo ambiental, 
facilitando o controle dos Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR) e garantindo que o Certificado de 
Destinação Final (CDF) reflita com exatidão a totalidade dos resíduos coletados e tratados. 

Sob a ótica da viabilidade econômica e eficiência administrativa, o julgamento pelo preço global maximiza o 
aproveitamento dos recursos públicos ao eliminar a necessidade de gerenciar múltiplos contratos e fluxos 
logísticos sobrepostos. Tal estratégia reduz custos de transação e permite que a Administração exija uma 
qualificação técnica robusta e centralizada, vinculando a responsabilidade pelo sucesso sanitário do projeto a 
uma única empresa especializada. Portanto, em observância à Lei nº 14.133/2021, a adjudicação global 
apresenta-se como a estratégia mais vantajosa para o interesse público, assegurando competitividade entre 
empresas capazes de entregar uma solução de saúde ambiental completa, segura e economicamente sustentável. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não haverá a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Resultados técnicos, econômicos e sociais esperados 
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A contratação pretendida visa consolidar um modelo de gestão de resíduos de saúde que transcenda a mera 
execução operacional, alcançando metas de excelência administrativa fundamentadas nas seguintes dimensões: 

Resultados técnicos: Espera-se a elevação imediata do padrão de segurança sanitária nas unidades de saúde, 
garantindo a conformidade integral (100%) com a RDC ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 
358/2005. O benefício técnico central é o estabelecimento de uma cadeia de custódia ininterrupta e rastreável, 
onde a confiabilidade do processo é assegurada pela emissão sistemática do Manifesto de Transporte de 
Resíduos (MTR) e do Certificado de Destinação Final (CDF). Como indicadores mensuráveis, busca-se a 
redução a zero de incidentes de exposição ocupacional por vazamento de resíduos infectantes e o cumprimento 
rigoroso de 100% do cronograma de coletas estabelecido, eliminando o acúmulo de material perigoso nos pontos 
de geração. 

Resultados econômicos: A solução promove uma expressiva economicidade e otimização de recursos, 
especialmente através do regime de comodato das bombonas. Ao evitar o desembolso de capital (CAPEX) para 
a compra de recipientes, a Administração Municipal direciona seus recursos financeiros para a atividade-fim da 
saúde. Estima-se um ganho econômico indireto considerável pela mitigação de riscos de passivos ambientais e 
multas aplicadas por órgãos de fiscalização (IBAMA/Secretarias de Meio Ambiente), que poderiam ocorrer em 
cenários de manejo inadequado. Além disso, o pagamento por unidade de serviço ou peso efetivamente coletado 
assegura que o erário não arque com custos de manutenção de ociosidade ou estoques obsoletos de insumos. 

Resultados sociais: O maior impacto social é a promoção da saúde ambiental e do bem-estar coletivo da 
população de Itapecuru Mirim/MA. A destinação correta dos resíduos dos Grupos A, B e E impede a 
contaminação de solos e lençóis freáticos locais, protegendo a comunidade atendida e as gerações futuras. 
Indiretamente, a segurança proporcionada pela contratação reflete na qualidade do atendimento hospitalar e 
ambulatorial, uma vez que garante um ambiente de trabalho salubre para os profissionais de saúde e um ambiente 
seguro para os pacientes, fortalecendo a confiança da sociedade no Sistema Único de Saúde (SUS) municipal. 

Análise dos Benefícios Gerais da Contratação 

A análise global da solução demonstra um alinhamento estrito com os princípios da Lei nº 14.133/2021. A 
economicidade é justificada pela centralização de serviços em uma empresa especializada, o que gera ganhos de 
escala e reduz o custo unitário da coleta e tratamento. O melhor uso dos recursos públicos é evidenciado pela 
transferência da complexidade logística (higienização, transporte e tratamento) para o setor privado, permitindo 
que a Secretaria Municipal de Saúde maximize sua eficiência operacional. 

Por fim, a eficiência administrativa é consolidada pela garantia de continuidade dos serviços públicos essenciais. 
A estruturação de um contrato de longo prazo, previne as interrupções típicas de compras emergenciais ou 
fragmentadas, garantindo que as unidades de saúde permaneçam operacionais e em conformidade técnica 
permanente. Em suma, a contratação é a ferramenta que materializa o compromisso da Administração com a 
produtividade, a transparência e a responsabilidade socioambiental. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CONTRATAÇÃO 

10.1.  Realizar levantamento detalhado das necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 47 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

10.2. Elaborar especificações técnicas claras e detalhadas para a contratação dos fornecedores. 

10.3. Realizar pesquisa de mercado para identificar os potenciais fornecedores e obter cotações de preços. 

10.4. Verificar a disponibilidade orçamentária para aquisição dos produtos. 

10.5. Realizar procedimentos internos de aprovação e autorização para contratação dos fornecedores. 

10.6. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato de fornecimento dos itens. 

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 

A execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de Resíduos de Serviços de Saúde 
(RSS) dos Grupos A, B e E possui natureza intrinsecamente ligada à preservação ambiental, porém, o processo 
operacional em si gera impactos que devem ser monitorados. No levantamento dos possíveis impactos 
ambientais, identificam-se riscos em todas as fases: na fase de acondicionamento, o uso extensivo de recipientes 
plásticos (bombonas) e sacos leitosos implica no consumo de polímeros derivados de petróleo; na fase de 
transporte, ocorre a emissão de gases de efeito estufa (CO₂ e NOₓ) e poluição sonora pelos veículos, além do 
risco crítico de contaminação do solo e de corpos d'água em caso de acidentes ou tombamento de carga; na fase 
de tratamento, processos como a autoclavação demandam consumo de energia elétrica e água para geração de 
vapor, além da geração de efluentes líquidos (condensado), enquanto a incineração, se necessária para o Grupo 
B, pode gerar emissões atmosféricas de dioxinas e furanos se não houver filtragem rigorosa; por fim, na fase de 
disposição final, o impacto reside na ocupação de solo em aterros sanitários e na potencial geração de chorume. 

Para neutralizar esses efeitos, as medidas mitigadoras a serem adotadas pela contratada e fiscalizadas pelo 
Município incluem: (i) a implementação de um sistema de logística reversa e reuso das bombonas plásticas em 
regime de comodato, que, após rigorosa higienização e desinfecção química seguindo a NBR 12.810 da ABNT, 
retornam ao ciclo produtivo, reduzindo drasticamente a geração de resíduos plásticos; (ii) a exigência de que a 
frota de veículos possua idade média reduzida e manutenção preventiva em dia, visando a redução de emissões 
e ruídos, além da obrigatoriedade de Kits de Mitigação de Emergência Ambiental em cada veículo para 
contenção imediata de vazamentos; (iii) a adoção de tecnologias de tratamento de menor impacto, priorizando 
a autoclavação (esterilização por calor úmido) que, comparada à incineração, reduz o consumo de combustível 
e a emissão de poluentes atmosféricos; (iv) o monitoramento dos efluentes gerados na unidade de tratamento, 
garantindo que o descarte ocorra apenas após o tratamento hídrico adequado, em conformidade com os padrões 
de lançamento. 

A conformidade normativa desta estrutura fundamenta-se na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010), que estabelece a responsabilidade compartilhada e a prioridade na redução da geração de resíduos. 
A adoção dessas medidas também atende ao Decreto nº 7.746/2012 e ao Art. 144 da Lei nº 14.133/2021, que 
inserem o desenvolvimento nacional sustentável como objetivo da licitação. Ao exigir que a contratada apresente 
Licenças de Operação (LO) válidas e o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal 
(CTF/IBAMA), a Administração Pública de Itapecuru Mirim garante que o serviço não apenas resolva um 
problema sanitário, mas o faça sob o rigor das normas de proteção ambiental, promovendo a eficiência 
administrativa com consciência ecológica e segurança jurídica para o ente municipal. 
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12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Dessa forma, com base nestes fatores favoráveis, é altamente recomendável e justificável a continuidade do 
processo de contratação. A opção pelo prosseguimento do feito é respaldada pela certeza de uma gestão eficiente, 
transparente e competitiva, garantindo não apenas a qualidade dos fornecimentos, mas também contribuindo 
positivamente para o desenvolvimento regional e o equilíbrio econômico. 

Elaborado por: 

 

Lucas de Castro Marques 
Coordenador de Vigilância Ambiental 

Matrícula 29.653 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º XXX/2026. 
PROCESSO N.º XXXX/2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM, POR 
INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E XXXXXXXX. 

O município de Itapecuru Mirim– MA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.648.696/0001-80, com sede na Rua 
Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA, por intermédio da XXXXXXX, neste ato, 
representada por, XXXXXX, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o número XXXXXXXX, localizado à XXXXXXX, neste ato representada 
pelo(a) senhor(a) XXXXXXXXX, inscrita no RG nº XXXXXXX e CPF Nº, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXX e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. XXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

INSERIR PLANILHA 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência; 

II. O Edital da Licitação; 

III. A Proposta do contratado; 

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXX contados do(a) data de sua assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
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2.5. A presente contratação caracteriza-se como fornecimento de natureza contínua e, desde que comprovada a 
vantajosidade para a Administração Pública, poderá ser objeto de aditivos contratuais, observados os limites e 
condições previstos na legislação aplicável. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual é de Empreitada por preço unitário. 

3.2. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) das quantidades de cada item. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.2. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.2.1. O prazo de validade; 

6.2.2. A data da emissão;  

6.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

6.2.5. O valor a pagar; e  

6.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGPM de correção monetária. 

6.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
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6.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.19. 1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA. 

8.1.2. Receber os materiais/produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas no Edital. 

8.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a Contratada entregar fora das especificações do 
Edital. 

8.1.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos. 

8.1.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso. 

8.1.6. Efetuar o pagamento da Contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 
contrato. 

8.1.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Obrigações Gerais e Administrativas 

9.1.1. Executar os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de RSS rigorosamente conforme 
as especificações do Termo de Referência e em total consonância com a proposta apresentada.  

9.1.2. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 
incluindo as licenças ambientais de operação (LO) válidas.  

9.1.3. Providenciar a correção imediata de quaisquer irregularidades apontadas pela fiscalização, especialmente 
no que tange a atrasos na coleta ou falhas no acondicionamento.  

9.1.4. Arcar com a responsabilidade integral por eventuais danos ambientais, sanitários ou prejuízos causados à 
contratante ou a terceiros devido a falhas operacionais, vazamentos ou acidentes durante a execução do objeto.  

9.1.5. Apresentar os dados bancários e manter a regularidade fiscal para viabilizar os pagamentos mensais pela 
Administração.  

9.1.6. Assumir a responsabilidade por danos pessoais ou materiais causados por seus funcionários às unidades 
de saúde ou a terceiros durante as operações de coleta.  

9.1.7. Substituir imediatamente, sem custos adicionais, as bombonas que apresentarem avarias, rachaduras ou 
falhas na vedação, garantindo a estanqueidade dos resíduos.  

9.1.8. Comunicar formalmente à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer impossibilidade de cumprimento do cronograma de coleta por motivos de força maior.  

9.1.9. Não subcontratar as etapas principais do objeto (coleta e transporte), salvo autorização expressa da 
Administração e desde que a subcontratada detenha as licenças ambientais pertinentes.  

9.1.10. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, bem como pelas taxas 
ambientais e custos de licenciamento da atividade.  

9.1.11. Garantir que todos os funcionários envolvidos na coleta utilizem obrigatoriamente os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) adequados à periculosidade dos resíduos. 

9.2. Obrigações Técnicas de Fornecimento e Coleta  

9.2.1. Fornecer bombonas plásticas em polietileno de alta densidade (PEAD), em regime de comodato, com 
capacidades compatíveis com a geração de cada unidade e dotadas de tampas com vedação hermética.  

9.2.2. Realizar a identificação visual dos recipientes de acordo com a classificação dos resíduos (Grupos A, B e 
E), em estrita observância à RDC ANVISA nº 222/2018 e NBR 7.500 da ABNT.  

9.2.3. Proceder à higienização e desinfecção rigorosa das bombonas a cada ciclo de coleta antes de retorná-las 
às unidades de saúde.  

9.2.4. Utilizar veículos utilitários licenciados para o transporte de carga perigosa, dotados de compartimento de 
carga estanque, revestimento interno lavável e sinalização de segurança conforme as normas de trânsito e 
ambientais.  

9.2.5. Garantir que os motoristas possuam certificação MOPP (Movimentação de Produtos Perigosos) 
atualizada.  
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9.2.6. Realizar a pesagem dos resíduos no ato da coleta, na presença de um representante da unidade de saúde, 
registrando o peso em comprovante de coleta específico.  

9.2.7. Manter Plano de Contingência atualizado para atendimento de emergências ambientais (derramamentos, 
acidentes viários ou exposições acidentais). 

9.3. Obrigações Técnicas de Tratamento e Destinação 

9.3.1. Submeter os resíduos dos Grupos A e E a processos de tratamento licenciados (autoclavação ou 
incineração) que garantam a inativação da carga microbiana e a descaracterização física do resíduo.  

9.3.2. Realizar o tratamento de resíduos químicos (Grupo B) conforme a compatibilidade físico-química, 
assegurando a neutralização antes da disposição final.  

9.3.3. Encaminhar os rejeitos tratados exclusivamente para aterros sanitários licenciados para o recebimento de 
resíduos de serviços de saúde.  

9.3.4. Emitir mensalmente o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) através do sistema MTR/SINIR 
(Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos).  

9.3.5. Fornecer mensalmente o Certificado de Destinação Final (CDF), relacionando a quantidade total coletada, 
tratada e o local de disposição, como condição obrigatória para a liquidação da despesa.  

9.3.6. Disponibilizar suporte técnico para orientar os servidores das unidades de saúde de Itapecuru Mirim/MA 
sobre a segregação correta na origem, visando a otimização do gerenciamento e redução de riscos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo 
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021:  

a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:  

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso 
do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;  
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III. 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 
Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  

IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; e  

V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.  

VI. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

11.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:  

TABELA 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

TABELA 2 

 INFRAÇÃO  
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência;   
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento;  

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia;  

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;  02 
Para os itens a seguir, deixar de:  
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência;  
02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia;  

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;  

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Contrato;  01 
  
11.3.  As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 
legais.  

11.4.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente 
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com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

11.5. A sanção prevista na alínea “d” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à CONTRATADA 
que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer nível 
federativo, tenham:  

I. Sofrida condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 
quaisquer tributos;  

II. Praticados atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III. Demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de outros 
atos ilícitos praticados.  

11.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 
penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Itapecuru Mirim e equivalentes do ato que as 
impuser.  

11.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 
requerimento expresso nesse sentido.  

11.8.  Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-ão as 
medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante.   

11.9.  Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente.  

11.10.  casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser recomposto 
em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  

11.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 
CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 
virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento 
do processo de pagamento.  

11.12. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são 
suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.  

11.13.  As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula não possuem caráter 
compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas 
e danos decorrentes das infrações cometidas.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

INSERIR DOTAÇÃO 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários quando decorrentes de alteração unilateral promovida pela Administração, observado o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As partes poderão promover alterações consensuais ou bilaterais, desde que atendido o interesse público e 
devidamente justificadas, não estando tais alterações sujeitas ao limite percentual previsto para alterações 
unilaterais, nos termos do art. 125, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro de Itapecuru Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP) OU SOCIEDADE COOPERATIVA (Conforme Art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e Lei 
Complementar nº 123/2006) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

Ref.: Pregão Eletrônico nº XX/2026  

Processo Administrativo nº: XX/2026 

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede em XXXXXXXX, 
neste ato representada por seu representante legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº XXXXXXXX e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX: 

DECLARA, sob as penas da lei, para os fins de participação no certame em referência: 

1. Que se enquadra na condição de:  
( ) Microempresa (ME)  
( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP)  
( ) Sociedade Cooperativa (equiparada conforme Art. 4º, §1º, II, da Lei 14.133/21) 

2. Que cumpre integralmente os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

3. Que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei 
Complementar nº 123/2006. 

4. Que observa o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, não incorrendo 
em nenhuma das vedações ali impostas para usufruir dos benefícios. 

5. Que o faturamento da empresa no ano-calendário anterior não excedeu o limite legal estabelecido para 
o seu enquadramento (ME/EPP). 

6. Que não assumiu compromissos no presente ano-calendário que excedam o limite de receita bruta 
admitido para o seu enquadramento (ME/EPP). 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração poderá ensejar a aplicação das sanções 
administrativas cabíveis, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções civis e criminais. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

[Local], [XX] de [Mês] de [Ano]. 

_______________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO IV – RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

 

Declaro que a enmpresa __________________________, inscrita no CNPJ (MF) no   ___________________, 
inscrição estadual no  _________________, estbelecida em _____________________, possui os seguintes 
contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública: 

 

             

Nome do Órgão /Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato 
      
      
      

Valor total dos Contratos   
 

Local e data 

__________________________________________________________ 

Observação: 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas,  o licitante deverá informar também o endereço completo dos 
órgçaos/empresas com os quais têm contratos vigentes. 

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

Fórmula exemplificativa:  

a) A declaração de Compromisso Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados 
pela licitnte não é superior o Patrimônio Liquido da liciitante.  

 

Fórmula de Cáculo: 

Valor do Patrimônio Liquido x 12 > 1 
______________________________ 

Valor total dos contratos 
Observação:  

Nota 1: Esse resutado deverá ser superior a 1um) 

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

b) Caso a diferença entre  receita bruta discriminada na Demosntração do Resultado do Exercício (DRE) e a 
declaração apresentada seja que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relaçao à receita bruta, o 
licitante deverá apresentar justificativas. 

 

(valor da Receita Bruta – Valor total dos contratos) x 100 = 
________________________ 

Valor da Receita Bruta 
 


	Aprovo o presente Termo de Referência:

